
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/2026 

 

IDENTIFICAÇÃO 
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Un. Adm. Envolvidas: Setor Subvenções Sociais e Licitações 
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1. Descrição da Necessidade da Contratação 

1.1 O Hospital Evangélico de Vila Velha (CNES 2494442) é instituído pela Associação 

Evangélica Beneficente Espírito Santense – AEBES, pessoa jurídica de direito privado, sem fins 

lucrativos e de caráter filantrópico e já realizou cerca de 8 milhões de procedimentos. Oferece 

assistência médica e multidisciplinar, é o primeiro hospital filantrópico no ES com rede de 

urgência e emergência cardiovascular, sendo referência neste serviço, e é habilitado em 

alta complexidade nas especialidades: Cardiovascular, Neurocirurgia, Bariátrica, 

Oftalmologia, Oncologia, Terapia Renal Substitutiva e transplantes de rim, fígado, córnea 

e coração e ainda habilitado em procedimentos de média e alta complexidade. Atualmente 

possuímos   5 UTI’s – Unidades de Terapia Intensiva, totalizando 49 leitos, sendo 44 deles 

destinados exclusivamente ao SUS. Contamos com um centro cirúrgico geral com 7 (sete) salas 

de cirurgia, um centro cirúrgico oftalmológico com 3 (três) salas de cirurgia e uma hemodinâmica 

com 2 (duas) salas para procedimentos.   

No ano de 2023 foram atendidos o total de 64.485 pacientes/dia, sendo 59.039 (91,6%) 

pacientes atendidos pelo SUS; 1.067.514 procedimentos realizados, desses, 1.001.438 (93,8%) 

destinados ao SUS; 42.792 mil procedimentos cirúrgicos e hemodinâmicos de alta/média 

complexidade, 37.753 destinados ao SUS; foram realizados 43.617 exames de imagem sendo 

que desses, 36.150 destinados aos pacientes SUS.  

O serviço de Oncologia do Hospital Evangélico de Vila Velha foi inaugurado em 2009 e em 

2012 habilitado pelo Ministério da Saúde como Unidade de Assistência de Alta 

Complexidade (UNACON), Portaria nº 231 de 24 de janeiro de 2017 (anexo I), e é o único 

serviço de alta complexidade em oncologia no município de Vila Velha, certificado ONA Nível III.  



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

O serviço atende pacientes de todas as regiões: metropolitana, central, norte, sul e até de outros 

estados, sendo referência no atendimento a região metropolitana. Contamos com uma equipe 

médica especialista em oncologia, hematologia, cabeça e pescoço, gastroenterologia, cirurgia 

plástica, urologia, neurocirurgia, mastologia, cirurgia geral, cirurgia cardíaca, e cirurgia torácica, 

e uma equipe multidisciplinar composta por psiquiatra, terapeuta ocupacional, enfermeiros, 

assistente social, nutricionista, psicólogo e fonoaudiólogo, realizando anualmente: 

Procedimentos de biópsia de próstata 426 e 1.021 cirurgias oncológicas. Dentre essas cirurgias, 

173 pertencem à especialidade de urologia, representando 16,94% dos procedimentos 

oncológicos totais. Destes, 26 (15,02%) estão relacionados a tumores vesicais e 121 (69,94%) a 

tumores de próstata. Esses dados demonstram a significativa representatividade da urologia 

oncológica e sua importância nos tratamentos oncológicos. Além disso, ressaltam o papel 

fundamental dessa especialidade na sociedade, evidenciando a quantidade de atendimentos 

custeados pelo Sistema Único de Saúde (SUS). 

Nesse sentido, o projeto PRONON 2024 trata da prestação de serviços médico-assistenciais 

voltados à atenção/cuidado da pessoa com câncer, principalmente as ações voltadas ao 

diagnóstico e estadiamento da doença, ao tratamento cirúrgico, quimioterápico e radioterápico, e 

aos cuidados paliativos; 

O projeto visa proporcionar o acesso ao diagnóstico precoce e tratamento de câncer urológico 

por meio da ampliação de exames (biópsia de próstata) e tratamento cirúrgico (ressecção de 

bexiga), e para tal, prevê a aquisição de: 1) Monitores Multiparâmetros para Centro Cirúrgico 

– 03und e 2) Aparelho de Anestesia – 01und. 

O HEVV tem como público-alvo os usuários do Sistema Único de Saúde e concentra a maior 

parte do seu atendimento a esses pacientes em específico. Sendo assim, a aquisição dos 

equipamentos irá beneficiar esse público em específico, melhorando o serviço prestado nas 

áreas assistenciais da instituição, mantendo o atendimento humanizado e de qualidade aos 

pacientes que buscam atendimento pelo SUS. 

 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

2. Demonstração da Previsão da Contratação no Plano de Contratações Anual 

2.1. Com a aquisição dos itens pleiteados, objetivamos adquirir tecnologias para realização 

de exames e procedimentos; adequar o quantitativo de equipamentos existentes. Requisitos da 

Contratação 

2.2. Os bens a serem adquiridos enquadra-se na classificação de bens comuns, nos termos 

do art. 20 da Lei 14.133/2021, considerando que possuem padrões de desempenho e de 

qualidade que podem ser objetivamente definidos, com base em especificações usuais no 

mercado. Neste sentido, com base nas características citadas, a escolha mais adequada para 

realizar a contratação dos itens é o Pregão Eletrônico. 

As aquisições da Instituição em atendimento ao dispositivo legal, são realizadas visando garantir 

a observância do princípio constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa 

para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada 

e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, 

da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao 

instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos. Portanto, a 

aquisição de 1) Monitores Multiparâmetros para Centro Cirúrgico – 03und e 2) Aparelho de 

Anestesia – 01und, deverá ser realizada respeitando os referidos preceitos e ainda, 

considerando o prazo de execução conforme o plano de trabalho, que é de 12 meses.  

3. Estimativas das Quantidades para a Contratação 

3.1. A estimativa de quantidade dos itens a serem adquiridos foi realizada pelos Setores 

Requisitantes, o qual levou em consideração o déficit do referido bem e o número de 

atendimentos de pacientes, conforme dados colhidos na Instituição. Como método para estimar 

os valores da contratação, foi realizada pesquisa de preços, visando efetividade na licitação e 

aquisição dos itens pelo menor preço.  

 

 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

Item Especificação Unidade Quantidade 

*Monitor Multiparâmetros 

para Centro Cirúrgico 

(Opção 16: 

ECG,RESP,SPO2,PNI,TEMP/ 

pré configurado de 13"a 

20"/com PI/com EtCO2/com 

agentes anest./ possui): 

Deve possuir: Parâmetros de: ECG, Respiração, 

Oximetria (SpO2), pressão não invasiva (PNI), 

Temperatura, Pressão invasiva PI e TNM. Para 

monitoração de pacientes adultos, pediátricos e 

neonatais, tela 

de LCD colorida de, no mínimo,15 polegadas com 8 

canais de forma de onda em sua tela; tela com brilho 

automático. Menus para configuração e ajustes de 

seus diversos parâmetros, navegáveis através de tela 

touchscreen. Tendências gráficas e tabulares de, pelo 

menos,120 horas; alarmes visuais e sonoros com 3 

níveis de prioridade selecionáveis pelo operador, para 

os parâmetros medidos (limites alto e baixo) e 

alarmes funcionais (sensor, bateria fraca, etc.); 

Bateria interna recarregável com autonomia mínima 

de 2 horas. Porta para conexão a uma Central de 

Monitoração; Possibilidade de incorporar rede sem 

fio. Especificação dos parâmetros; ECG derivações (I, 

II, III, aVF, aVR, aVL, V); faixa de medida da 

Frequência Cardíaca (FC): 15 a 350 BPM, possui 

ajustes para velocidade de varredura e sensibilidade 

(ganho); detectar pulsos de marcapasso 

automaticamente; Análise de Segmento ST e Análise 

de Arritmias pelo menos 20 arritmias e medição de 

QT/QTC de todas derivações em tempo real; Deve 

possuir visualização de 

Relatorio ECG por período de 24 horas. Respiração 

aquisição da Freqüência Respiratória através da 

tecnologia de Impedância Transtorácica, faixa de 

medida da Freqüência Respiratória (FR): 0 a 200 

RPM. Pressão Não Invasiva (PNI), modos de medida: 

manual e automático e STAT. faixa da medida da 

Pressão: 10 a 290 mmHg, proteção contra pressão 

Und 03 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

excessiva (acima de 300 mmHg), Oximetria (SpO2), 

com índice de perfusão, faixa da Saturação de O2 

(SpO2): 0 a 100%, faixa da Frequência de Pulso: 20 a 

300 BPM, Temperatura, 2 canais de monitoração de 

temperatura; faixa de medida da Temperatura: 25 a 

45°C, Pressão Invasiva (PI), 2 canais de Pressão 

Invasiva com Medida de Delta PP,permitindo atribuir 

os nomes: ART, PA, CVP, RAP, LAP, ICP e P1 a P8, 

para cada canal de pressão individualmente; Ajuste 

automático dos limites de alarme e escala do traçado, 

conforme o nome atribuído para cada canal de 

pressão; Controle de velocidade para o traçado de: 

12.5mm/s e 25mm/s, Memória de pelo menos 200 

alarmes, 200 dados de PNI e 300 eventos de arritmia. 

Possuir análise de transmissão neuromuscular (TNM) 

com mediada do trem de quatro (TOF) e potenciaçäo 

pós-tetânico, com aferição automática. Software para 

análise do balanço da anestesia com verificação dos 

níveis de analgesia, sedação e paralisia. deve possuir 

alimentação da rede elétrica bivolt automático (110V 

– 220V). Deve Acompanhar: 02 Cabos paciente para 

monitorização ECG de 5 vias, 02 sensores de 

oximetria tipo clip permanente adulto; 01 tubo 

extensor para manguito de PNI; 02 manguitos adulto 

reusável para PNI; 02 manguitos 

adulto obeso reusável para PNI, 01 cabo para medida 

de TNM; 01 cabo de força de 03 pinos; 01 Manual de 

instruções em português. 

*Aparelho de Anestesia:   Microprocessado, para uso em pacientes neonatais, 

pediátricos, adultos e obesos mórbidos. Possuir; 

Estrutura em material não oxidante, dotado de pelo 

menos 02 (duas) gavetas. Rodízios com sistema de 

freios com . Mesa de trabalho e bandeja superior para 

apoio de monitores. Luz auxiliar da mesa de trabalho, 

para uso em procedimentos que necessitem de pouca 

iluminação. Rotâmetro composto por fluxômetros 

Und 01 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

totalmente eletrônicos com indicação digital, para 

administração de oxigênio, óxido nitroso e ar 

comprimido, com ajuste automático dos gases 

através a concentração de FIO2 feita pelo operador. 

Deverá possuir fluxômetro de Oxigênio analógico, de 

backup, em caso de falha do conjunto eletrônico ou 

longa duração de falha de energia. Ventilação 

controlada a volume (VCV) com compensação de 

volume corrente, Ventilação controlada a pressão 

(PCV), Ventilação controlada a pressão com volume 

garantido (PCV-VG), Ventilação por pressão de 

suporte (PSV) com Back-up de apneia, CPAP/PSV, 

Ventilação mandatória sincronizada a volume (SIMV-

V), Ventilação mandatória sincronizada a pressão 

(SIMV-P), Ventilação manual/espontânea. Deve 

possuir controle e ajuste para pelo menos os 

seguintes parâmetros: pressão máxima de via aérea, 

volume corrente, frequência respiratória, fluxo e 

tempo inspiratório/expiratório; PEEP, pausa 

inspiratória (todos os controles possuem faixas de 

ajustes necessários para o atendimento de pacientes 

neonatais a obesos mórbidos), possibilita 

procedimentos com baixo fluxo de gases frescos. 

Monitorização: tela colorida, touch scream. Monitorar; 

volume corrente:em VCV de 10 a 1500 ml e em 

PCV/VG de 5 a 1500 ml, volume minuto, FiO2, 

Pressão Inspiratória: 5 a 80 cmH2O, média, PEEP 

OFF, 3 a 30 cmH2O, disparo a fluxo de 0,5 a 15L/min 

e disparo a pressão de -20 a -1 cmH2O, Relação I :E 

de 4:1 a 1:8 e Pressão de Suporte de 3 a 60 cm H2O. 

Pico de fluxo máximo de, pelo menos, 160 L/min. 

Monitorização gráfica de: pressão x tempo, fluxo x 

tempo e LOOPS de PxV e FxV. Alarmes audiovisuais 

e configuráveis pelo operador. Deve possuir sensores 

de fluxo, permanentes e únicos para todos os tipos de 

paciente (neonatal a obeso mórbido), totalmente 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

autoclaváveis. Módulo de Agentes anestésicos com 

Exibição gráfica e numérica na tela do equipamento 

de: EtCO2, FiCO2, Gases Anestésicos, CAM, 

Oxigênio. Deverá possuir, na tela do equipamento, 

um indicador da taxa de fluxo de gás fresco ideal, 

para auxiliar na anestesia de baixo fluxo e reduzir o 

consumo do agente e, também apresentar, medida de 

consumo do agente anestésico utilizado, no fim da 

anestesia. Possível ser utilizados dois vaporizadores 

calibrados de anestésico sendo o anestésico a ser 

utilizado definido na contrato de compra do aparelho, 

Mangueiras para ar comprimido, oxigênio e NO2, 

balão para ventilação, três conjuntos de traquéias 

autoclaváveis uso adulto, balão teste, e demais 

acessórios necessários para o pleno funcionamento 

do equipamento. Bateria interna recarregável com 

autonomia mínima de 120 minutos. Voltagem 

110/220V, Bivolt automático. Manual do usuário em 

português. Treinamento no local ao corpo clínico. 

Registro na ANVISA. 

 

4. Levantamento de Mercado 

4.1. Para elaboração da proposta, foi realizada pesquisa de preços através de contato direto 

com fornecedores e Portal Banco de Preços, sendo possível averiguar a existência de diversos 

fornecedores que atendem ao solicitado no plano de trabalho, tanto no descritivo técnico quanto 

no valor cadastrado.  

5. Estimativa do Valor da Contratação 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. VALOR UNIT. VALOR 
TOTAL 

01 Monitor Multiparâmetros para Centro 

Cirúrgico 

03 R$ 34.800,00 R$ 104.400,00 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

04 Aparelho de Anestesia 01 R$ 117.236,00 R$ 117.236,00 

 

6. Descrição da Solução  

6.1. Objetivamos proporcionar o acesso ao diagnóstico precoce e tratamento de câncer 

urológico através da ampliação de exames (biópsia de próstata) e tratamento cirúrgico 

(ressecção de bexiga). 

7. Justificativas para o Parcelamento ou não da Contratação 

8.1    No processo licitatório, a adjudicação se dará por item, nos termos do art. 82, § 1º, da Lei 

nº 14.133/2021 e da Súmula/TCU 247. Dessa forma, será realizada licitação para aquisição de : 

1) Monitores Multiparâmetros para Centro Cirúrgico – 03und e 2) Aparelho de Anestesia – 

01und, em conformidade com o § 1º do art. 82 da Lei nº 14.133/2021. No entanto, a adjudicação 

se dará por itens, não havendo ofensa à Súmula nº 247 do TCU.  

8. Demonstrativo dos Resultados Pretendidos 

9.1      Garantir uma assistência igualitária e de qualidade aos pacientes em tratamento cirúrgico 

na no Hospital Evangélico de Vila Velha. A aquisição auxiliará na manutenção dos serviços já 

prestados, impactando positivamente no atendimento ao paciente do Sistema Único de Saúde. 

9. Providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do 

Contrato 

9.1. Não se vislumbra necessidades de tomada de providências de adequações para a 

solução a ser contratada. 

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes 

10.1. Não se aplica a esta contratação. 

11. Descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras 

12.1 Não se vislumbra impactos ambientais para os itens que se pretende adquirir.  



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

12. Posicionamento Conclusivo 

13.1 Diante do exposto, declara-se viável a contratação pretendida, mostrando-se tecnicamente 

e fundamentadamente necessária, através deste Estudo Técnico Preliminar (ETP).  

 
Rodrigo André Seidel 
Presidente 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 

 
  

ANEXO I 

ANÁLISE E MAPEAMENTO DOS RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

(inc. X do art. 18 e inc. I do art. 72 da Lei 14.133/2021, §7º do art. 17 do Decreto 5352-R/2023) 

RISCO 1 – Licitação Deserta ou Fracassada 

Probabilidade: ( x ) Pouco                         (    ) Provável                    (    ) Muito 

Impacto: (    ) Baixo                          ( x ) Médio                        (     ) Alto 

Fase Impactada: (    ) Fase Interna               ( x ) Fase Externa            (     ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. Não se concretizar a contratação pretendida 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Revisar e ajustar o descritivo técnico do objeto a ser licitado Gestor da Área Solicitante 

2. Realizar pesquisa de preços e análise de mercado em busca 

de maior número de participantes 
Analista de Licitações/Equipe de Apoio 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. Realizar nova licitação ampliando a divulgação e contactar 
fornecedores 

Pregoeiro e Equipe de Apoio 

 
RISCO 2 – Dificuldade na Aquisição do Objeto Licitado 

Probabilidade: ( x ) Pouco                         (   ) Provável                    (    ) Muito 

Impacto: (    ) Baixo                          ( x ) Médio                        (     ) Alto 

Fase Impactada: (    ) Fase Interna               ( x ) Fase Externa             (    ) Gestão do Contrato 

Id Dano 

1. Não se concretizar a contratação pretendida 

Id Ação Preventiva Responsável 

1. Efetuar pesquisa de mercado para verificar se o valor e 

descritivo do objeto estão condizentes com o mercado 
Analista de Licitações/Equipe de Apoio 

Id Ação de Contingência Responsável 

1. 
Solicitar reformulação para ajuste do plano de trabalho, 
visando sanar o fator que está impedindo a aquisição do 
objeto ou solicitar substituição do item 

Setor de Subvenções Sociais e Licitações 

 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

ANEXO II 

 

Identificação dos Equipamentos e Materiais Permanentes Pretendidos 

Item Equipamento Sigem Especificação Ambiente  Qnt Valor Unitário Valor Total Justificativa Procedimento que Irá 

Realizar 

1 Monitor 

Multiparâmetros 

para Centro 

Cirúrgico 

11673 Descrita 

abaixo* 

Centro 

Cirúrgico 

3 R$ 34.800,00 R$ 104.400,00 Ampliar procedimento cirúrgico em 

urologia (prostectomia e ressecção 

endoscópica de bexiga). Será 

alocado no centro cirúrgico.  

Monitorização de pacientes 

submetidos aos procedimentos 

cirúrgicos de prostectomia e 

Ressecção endoscópica de TU 

vesical. 

2 Sistema de Vídeo 

Endoscopia Rígida 

10254 Descrita 

abaixo* 

Centro 

Cirúrgico 

1 R$ 439.998,00 R$ 439.998,00 Ampliar procedimento cirúrgico em 

urologia (prostectomia e ressecção 

endoscópica de bexiga). Será 

alocado no centro cirúrgico. 

Equipamento utilizado nos 

procedimentos cirúrgicos de 

prostectomia e Ressecção 

endoscópica de TU vesical. 

3 Endoscópio Rígido 

Ressectoscópio 

547 Descrita 

abaixo* 

Centro 

Cirúrgico 

2 R$ 111.802,00 R$ 223.604,00 Ampliar procedimento cirúrgico em 

urologia (prostectomia e ressecção 

endoscópica de bexiga). Será 

alocado no centro cirúrgico. 

Equipamento utilizado nos 

procedimentos cirúrgicos de 

prostectomia e Ressecção 

endoscópica de TU vesical. 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

4 Aparelho de 

Anestesia 

162 Descrita 

abaixo* 

Sala 

Procedimento 

Ambulatório 

1 R$ 117.236,00 R$ 117.236,00 Ampliar os exames de biópsia de 

próstata a nível ambulatorial. 
Será utilizado na realização de 

biópsia de próstata e ficará 

alocado na sala de 

procedimentos do ambulatório. 

5 Ultrassom 11422 Descrita 

abaixo* 

Sala 

Procedimento 

Ambulatório 

1 R$ 133.252,00 R$ 133.252,00 Ampliar os exames de biópsia de 

próstata a nível ambulatorial. 
Será utilizado na realização de 

biópsia de próstata e ficará 

alocado na sala de 

procedimentos do ambulatório. 

 

 

 

ESPECIFICAÇÃO CONFORME SIGEM 

*Monitor Multiparâmetros para Centro Cirúrgico (Opção 16: ECG,RESP,SPO2,PNI,TEMP/ pré configurado de 13"a 20"/com PI/com EtCO2/com agentes 

anest./ possui): Deve possuir: Parâmetros de: ECG, Respiração, Oximetria (SpO2), pressão não invasiva (PNI), Temperatura, Pressão invasiva PI e TNM. 

Para monitoração de pacientes adultos, pediátricos e neonatais, tela 

de LCD colorida de, no mínimo,15 polegadas com 8 canais de forma de onda em sua tela; tela com brilho automático. Menus para configuração e ajustes de 

seus diversos parâmetros, navegáveis através de tela touchscreen. Tendências gráficas e tabulares de, pelo menos,120 horas; alarmes visuais e sonoros com 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

3 níveis de prioridade selecionáveis pelo operador, para os parâmetros medidos (limites alto e baixo) e alarmes funcionais (sensor, bateria fraca, etc.); Bateria 

interna recarregável com autonomia mínima de 2 horas. Porta para conexão a uma Central de Monitoração; Possibilidade de incorporar rede sem fio. 

Especificação dos parâmetros; ECG derivações (I, II, III, aVF, aVR, aVL, V); faixa de medida da Frequência Cardíaca (FC): 15 a 350 BPM, possui ajustes para 

velocidade de varredura e sensibilidade (ganho); detectar pulsos de marcapasso automaticamente; Análise de Segmento ST e Análise de Arritmias pelo menos 

20 arritmias e medição de QT/QTC de todas derivações em tempo real; Deve possuir visualização de 

Relatorio ECG por período de 24 horas. Respiração aquisição da Freqüência Respiratória através da tecnologia de Impedância Transtorácica, faixa de medida 

da Freqüência Respiratória (FR): 0 a 200 RPM. Pressão Não Invasiva (PNI), modos de medida: manual e automático e STAT. faixa da medida da Pressão: 10 a 

290 mmHg, proteção contra pressão excessiva (acima de 300 mmHg), Oximetria (SpO2), com índice de perfusão, faixa da Saturação de O2 (SpO2): 0 a 100%, 

faixa da Frequência de Pulso: 20 a 300 BPM, Temperatura, 2 canais de monitoração de temperatura; faixa de medida da Temperatura: 25 a 45°C, Pressão 

Invasiva (PI), 2 canais de Pressão Invasiva com Medida de Delta PP,permitindo atribuir os nomes: ART, PA, CVP, RAP, LAP, ICP e P1 a P8, para cada canal 

de pressão individualmente; Ajuste automático dos limites de alarme e escala do traçado, conforme o nome atribuído para cada canal de pressão; Controle de 

velocidade para o traçado de: 12.5mm/s e 25mm/s, Memória de pelo menos 200 alarmes, 200 dados de PNI e 300 eventos de arritmia. Possuir análise de 

transmissão neuromuscular (TNM) com mediada do trem de quatro (TOF) e potenciaçäo pós-tetânico, com aferição automática. Software para análise do 

balanço da anestesia com verificação dos níveis de analgesia, sedação e paralisia. deve possuir alimentação da rede elétrica bivolt automático (110V – 220V). 

Deve Acompanhar: 02 Cabos paciente para monitorização ECG de 5 vias, 02 sensores de oximetria tipo clip permanente adulto; 01 tubo extensor para 

manguito de PNI; 02 manguitos adulto reusável para PNI; 02 manguitos 

adulto obeso reusável para PNI, 01 cabo para medida de TNM; 01 cabo de força de 03 pinos; 01 Manual de instruções em português. 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

 

*Sistema de Vídeo Endoscopia Rígida: Micro-câmera digital, sistema de cor NTSC com resolução mínima de 1920 x 1080, full HD, com 03 sensores de 

imagem (CCD ou CMOS). Com capacidade de registro de imagens com luminosidade mínimo 3 lux, conexão compatível com óticas de diferentes fabricantes, 

função para ajuste de cor branca e conexões de saída de vídeo compatível com full HD. Com possibilidade de controle da fonte de luz por meio da cabeça da 

câmera. Com Zoom Parafocal ou Multifocal. Comprimento do cabo do cabeçote de no mínimo 3,0 metros e alimentação elétrica 127/220 Volts, 60 Hz.  Fonte de 

iluminação com potência compatível a 300 watts. Possuir controle de intensidade de luz, contador de horas com indicador de fim de vida útil. Com capacidade 

de ser controlável através da cabeça da câmera. Alimentação elétrica 127/220 Volts, 60 Hz. Monitor de Vídeo de LCD/ LED de Grau Médico de no mínimo 26 

polegadas, com resolução mínima de 1920 x 1200 pixels, com sistema de cor PAL / NTSC e entrada de vídeo compatível com o processador de imagens. 

Alimentação elétrica 127/220 Volts, 60 Hz. Insuflador de CO2 que permitir ajuste de fluxo de no mínimo 0 a 40 litros/minuto. Permitir ajuste de pressão de no 

mínimo 0 a 25 mmHg e com display que indique a reserva de gás no cilindro, pressão no paciente, fluxo de gás e volume de gás. Dotado de circuito de 

segurança interno para alta e baixa pressão do cilindro. Com sistema de aquecimento externo e autoclavável ou descartavel. Acompanha 01 mangueira com 

filtro acoplável ao insuflador para insuflação de CO2 ao paciente, 02 mangueiras com sistema de aquecimento e 01 mangueira de conexão do insuflador para o 

cilindro de CO2. Alimentação elétrica 127/220 Volts, 60 Hz. 01 Gravador de Grau Médico, com capacidade de gravação das imagens em FULLHD, 1920 x 

1080. Com entradas e saídas compatíveis com FULLHD. Alimentação elétrica 127/220 Volts, 60 Hz ou sistema de gravação FULLHD através de USB integrado 

à processadora de câmera. 02 cabos de fibra óptica de no mínimo 2 metros compatíveis com a ótica e câmera. Comprimento do cabo do cabeçote de no 

mínimo 3 metros. 02 Endoscópios rígidos autoclavável, compatível com a imagem full HD, visão obliqua de 30 graus,  transmissão de luz por fibra ótica 

incorporada, ocular grande angular, com diâmetro de 10 mm e comprimento mínimo de 30 cm. 01 Rack/Armário, torre, adequado para o correto 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

armazenamento e movimentação de todos os equipamentos ofertados, com capacidade de armazenar os equipamentos e o cilindro de CO2 possuir porta 

frontal e traseira, rodízios emborrachados e com freios. Deve acompanhar as caixas de esterilização das óticas e uma caixa completa para vídeo, contendo: 01 

Cânula de insuflação de Veress 120 mm, 02 Trocaters de 10 mm com válvula torneira, 02 Trocaters de no mínimo com válvula torneira, 01 Trocater de 10mm 

com ponta protegida, 01 Extrator de apêndice e redutor 10mm/5mm, 01 Cânula de dissecção com gancho de ângulo reto, 01 Pinça fenestrada para fundo de 

vesícula, 01 Pinça de apreensão 2X4 Dentes, 01 Pinça de apreensão fenestrada especial vesícula , 01 Pinça de dissecção Maryland, 01 Tesoura curva 

serrilhada cruzada, 01 Aplicador de clips médium large 10mm, 01 Cabo de diatermia, 01 Válvula para tubo de irrigação e aspiração, 01 Tubo para irrigação e 

aspiração 5mm, 01 Tubo de irrigação e aspiração 10mm, 01 Tubo de aspiração e irrigação com ponta agulha 5mm, 01 Container para esterilização de todos os 

instrumentais.  

 

*Endoscópio Rígido Ressectoscópio: conjunto para realização de ressectoscopia - Seringa de TOOMEY 100 cc, autoclavável e reutilizável, Cabo de 

conexão HF monopolar, comprimento de pelo menos 3m, conector compatível com bisturis no padrão de encaixe 4mm autoclavável, Camisa externa para 

ressectoscopia, diâmetro de 26Fr, duas torneiras para fluxo contínuo, conector tipo luer-look. Conexão engate rápido com camisa interna autocavável, Camisa 

interna para ressectoscopia, rotatória em 360º, ponta em cerâmica, diâmetro compatível com camisa externa, com obturador compatível, autoclavável. 

Elemento de trabalho de manuseio confortável, corte por ação de mola, tração manual e sistema elétrico com encaixe para cabo de ata frequência monopolar, 

compatível com endoscópio de 12º e 30º, autoclavável. Eletrodo de coagulação monopolar, tipo roller / rolete, compatível com camisa, reutilizável, autoclavável. 

Eletrodo de corte monopolar, tipo alça de ressecção, compatível com camisa, reutilizável autoclavável. Endoscópio rígido de diâmetro de 4mm, comprimento de 

trabalho 300mm e ângulo de visa de 30º com adaptador para cabo de luz padrão engate rápido, autoclavável. Camisa para ressectoscópio inclui tubo de influxo 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

e efluxo, 26 Fr., extremidade da camisa oblíqua, camisa interna giratória com isolamento de cerâmica, para utilização com os elementos de trabalho. Obturador 

padrão para camisas de 24/26 Fr. Elemento de trabalho unipolar, corte por tração de mola, anel do polegar móvel. Em posição de repouso a ponta do eletrodo 

encontra-se dentro da camisa. Estojo de inox perfurado. 32 x 16 x 08. FONTE DE Luz led ou alógena ou xenon, mínimo 150 lumens. Alimentação 100-240 

VAC, 50/60 HZ. Cabo de fibra ótica compatível com conjumto comprimento mínimo 230 CM. 

  

*Aparelho de Anestesia:  Microprocessado, para uso em pacientes neonatais, pediátricos, adultos e obesos mórbidos. Possuir; Estrutura em material não 

oxidante, dotado de pelo menos 02 (duas) gavetas. Rodízios com sistema de freios com . Mesa de trabalho e bandeja superior para apoio de monitores. Luz 

auxiliar da mesa de trabalho, para uso em procedimentos que necessitem de pouca iluminação. Rotâmetro composto por fluxômetros totalmente eletrônicos 

com indicação digital, para administração de oxigênio, óxido nitroso e ar comprimido, com ajuste automático dos gases através a concentração de FIO2 feita 

pelo operador. Deverá possuir fluxômetro de Oxigênio analógico, de backup, em caso de falha do conjunto eletrônico ou longa duração de falha de energia. 

Ventilação controlada a volume (VCV) com compensação de volume corrente, Ventilação controlada a pressão (PCV), Ventilação controlada a pressão com 

volume garantido (PCV-VG), Ventilação por pressão de suporte (PSV) com Back-up de apneia, CPAP/PSV, Ventilação mandatória sincronizada a volume 

(SIMV-V), Ventilação mandatória sincronizada a pressão (SIMV-P), Ventilação manual/espontânea. Deve possuir controle e ajuste para pelo menos os 

seguintes parâmetros: pressão máxima de via aérea, volume corrente, frequência respiratória, fluxo e tempo inspiratório/expiratório; PEEP, pausa inspiratória 

(todos os controles possuem faixas de ajustes necessários para o atendimento de pacientes neonatais a obesos mórbidos), possibilita procedimentos com 

baixo fluxo de gases frescos. Monitorização: tela colorida, touch scream. Monitorar; volume corrente:em VCV de 10 a 1500 ml e em PCV/VG de 5 a 1500 ml, 

volume minuto, FiO2, Pressão Inspiratória: 5 a 80 cmH2O, média, PEEP OFF, 3 a 30 cmH2O, disparo a fluxo de 0,5 a 15L/min e disparo a pressão de -20 a -1 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

cmH2O, Relação I :E de 4:1 a 1:8 e Pressão de Suporte de 3 a 60 cm H2O. Pico de fluxo máximo de, pelo menos, 160 L/min. Monitorização gráfica de: pressão 

x tempo, fluxo x tempo e LOOPS de PxV e FxV. Alarmes audiovisuais e configuráveis pelo operador. Deve possuir sensores de fluxo, permanentes e únicos 

para todos os tipos de paciente (neonatal a obeso mórbido), totalmente autoclaváveis. Módulo de Agentes anestésicos com Exibição gráfica e numérica na tela 

do equipamento de: EtCO2, FiCO2, Gases Anestésicos, CAM, Oxigênio. Deverá possuir, na tela do equipamento, um indicador da taxa de fluxo de gás fresco 

ideal, para auxiliar na anestesia de baixo fluxo e reduzir o consumo do agente e, também apresentar, medida de consumo do agente anestésico utilizado, no 

fim da anestesia. Possível ser utilizados dois vaporizadores calibrados de anestésico sendo o anestésico a ser utilizado definido na contrato de compra do 

aparelho, Mangueiras para ar comprimido, oxigênio e NO2, balão para ventilação, três conjuntos de traquéias autoclaváveis uso adulto, balão teste, e demais 

acessórios necessários para o pleno funcionamento do equipamento. Bateria interna recarregável com autonomia mínima de 120 minutos. Voltagem 110/220V, 

Bivolt automático. Manual do usuário em português. Treinamento no local ao corpo clínico. Registro na ANVISA. 

 

*Ultrassom:  Equipamento transportável sobre rodízios com no mínimo de 22000 canais digitais de processamento para oferecer qualidade de imagem em 

Modo 2D, Modo M, modo M Anatômico. Modo Power Doppler, Modo Color Doppler, Modo Doppler Espectral e Doppler Contínuo. Modo 2D. Console 

ergonômico com teclas programáveis. Tecnologia de feixes compostos e Tecnologia de redução de ruído e artefatos, zoom Read/Write. Imagem Trapezoidal - 

possibilita aumentar em 20% o campo de visão em imagens com transdutor linear. Imagem Harmônica: função com aplicação para todos os transdutores. 

Imagem Harmônica de Pulso Invertido. Modo M, Modo Power Doppler. Modo Color Doppler. Modo Dual Live: divisão de imagem em tela dupla de Modo B + 

Modo Color, ambos em tempo real. Power Doppler Direcional. Modo Doppler Espectral. Modo Doppler Contínuo. Tissue Doppler Imaging (TDI) colorido e 

espectral. Modo Triplex. Pacote de cálculos específicos. Pacote de cálculos simples. Tecla que permite ajustes rápidos da imagem, otimizando 



 
 
 
 
 
  
  
  
  
  
 

 
  

automaticamente os parâmetros para imagens em Modo B e Modo Doppler. Divisão de tela em no mínimo 1,2 e 4 imagens para visual ização e análise de 

imagens em Modo B, Modo M, Modo Power, Modo Color, Modo Espectral, Dual - Modo de divisão dupla de tela com combinações de Modos. Software de 

imagem panorâmica com capacidade de realizar medidas. Software de análise automática em tempo real da curva Doppler. Permitir acesso às imagens salvas 

para pós-análise e processamento. Possibilitar armazenar as imagens em movimento. Cine loop e Cine Loop Save. Pós-processamento de medidas. Pós-

processamento de imagens. Banco de palavras em Português. Monitor LCD ou LED com no mínimo 17 polegadas. Deve permitir arquivar/revisar imagens. 

Frame rate de pelo menos 490 frames por segundo. Todos os transdutores multifrequênciais, banda larga. HD ou SSD interno de no mínimo 500 GB. 04 portas 

USB no mínimo. Mínimo de 03 portas ativas para transdutores. Conectividade de rede DICOM. DICOM 3.0 (Media Storage, Verification, Print, Storage, 

Storage/Commitment, Worklist, Query - Retrieve, MPPS (Modality Performance Procedure Step), Structured Reporting). Gravação disponível em CD/DVD-RW 

ou memória USB ou DICOM com visualizador DICOM de leitura automática. Gravação de imagens em pen drive. Impressão direta. Pelo menos 32 presets 

programáveis pelo usuário. Acompanhar os seguintes transdutores banda larga multifrequenciais: Transdutor Convexo que atenda as frequências de 2.0 a 5.0 

MHz; Transdutor Endocavitário que atenda as frequências de 4.0 a 9.0 MHz; Transdutor Linear que atenda as frequências de 4.0 a 11 MHz; Transdutor Setorial 

adulto que atenda as frequências de 2.0 a 4.0 MHz. Acessórios: Impressora a laser colorida, no break compatível com o equipamento. INCLUIR SONSA PARA 

BIÓPSIA DE PRÓSTATA. 

 

 



Ministério da Saúde
Secretaria-Executiva

Departamento de Cooperação Técnica, Inovação e Desenvolvimento em Saúde
Coordenação-Geral de Programas de Desenvolvimento em Saúde

Coordenação de Gestão do PRONON e PRONAS-PCD
  

TERMO

 

TERMO DE COMPROMISSO QUE ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR
INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, E A  ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA
BENEFICENTE ESPIRITO-SANTENSE - AEBES, PARA EXECUÇÃO DE PROJETO
NO ÂMBITO DO PROGRAMA NACIONAL DE APOIO À ATENÇÃO
ONCOLÓGICA

 

 

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA SAÚDE/FUNDO NACIONAL DE SAÚDE, inscrito sob o CNPJ nº 00.530.493/0001-71, situado na
Esplanada dos Ministérios, Bloco G, Edifício Sede, Brasília/DF, neste ato representado pela Secretária-Executiva Adjunta, JULIANA DA SILVA PINTO
CARNEIRO, nomeada pela Portaria nº 357, de 20 de março de 2025, publicada no Diário Oficial da União, de 21 de março de 2025, Edição nº 55, Seção 2,
Página 1, doravante denominado MINISTÉRIO e a ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE ESPIRITO-SANTENSE - AEBES, inscrita no CNPJ sob o nº
28.127.926/0001-61, situada na Rua Vênus, s/nº, Alecrim, Vila Velha/ES, CEP: 29.118-060, credenciada pela Portaria GAB/SE nº 669, de 28 de agosto de
2013, neste ato representada por RODRIGO ANDRÉ SEIDEL, doravante denominada INSTITUIÇÃO PROPONENTE, celebram o presente TERMO DE
COMPROMISSO, com fulcro nas disposições da Lei nº 14.564, de 4 de maio de 2023, do Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, do Anexo LXXXVI-A à
Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, e nas demais disposições normativas em vigor, normas supervenientes, em especial
as que regem a matéria; e mediante as cláusulas e condições a seguir:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

 

O presente Termo tem por objeto a execução do projeto “Ampliando o acesso ao diagnóstico e tratamento cirúrgico em pacientes
oncológicos em urologia”, aprovado pela Portaria SE/MS nº 722, de 20 de dezembro de 2024 no valor de R$ 1.024.490,00 (um milhão, vinte e quatro mil
quatrocentos e noventa reais), a ser executado pela INSTITUIÇÃO PROPONENTE, no período de 24 meses, conforme informações resumidas na Tabela I
abaixo, retiradas do plano de trabalho aprovado pelo MINISTÉRIO, no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica (PRONON).

 

Tabela I - Do Projeto

N° do Processo Título do Projeto Objetivo Valor (R$) Período de
execução

25000.161999/2024-79

Ampliando o acesso ao
diagnóstico e tratamento

cirúrgico em pacientes
oncológicos em urologia

Aumentar a capacidade de
realização de exames diagnósticos
de biópsia e procedimentos
cirúrgicos em oncologia urológica,
com o objetivo de ampliar o acesso
ao diagnóstico precoce.

R$ 1.024.490,00 24 meses

 

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA.  A unidade executora do projeto será a própria INSTITUIÇÃO PROPONENTE, que se responsabilizará
integralmente por todos os atos, contratos e obrigações referentes à execução do projeto, não podendo atribuir a terceiros as atividades principais objeto
do presente termo, conforme previsto no plano de trabalho aprovado pelo MINISTÉRIO.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Nenhuma aplicação dos recursos poderá ser efetuada mediante intermediação, salvo a elaboração de projetos
de ações ou serviços para a obtenção de doação ou patrocínio e a captação de recursos.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA OPERACIONALIZAÇÃO E DAS OBRIGAÇÕES DOS PARTÍCIPES

 

Compete aos partícipes realizar todas as atividades e as responsabilidades inerentes à operacionalização de que trata a Cláusula Primeira,
observadas as disposições da Lei nº 12.715, de 17 de setembro de 2012, demais legislações ou normas citadas no preâmbulo deste Instrumento, e
disposições a seguir, obrigando-se a:

 

I - O MINISTÉRIO

 

a) solicitar providência para a movimentação dos recursos da Conta Captação para a Conta Movimento da INSTITUIÇÃO PROPONENTE,
após a publicação do extrato do presente Termo;
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b) solicitar bloqueio da Conta Captação junto ao agente financeiro da União após a assinatura do Termo de Compromisso e movimentação
dos recursos da Conta Captação para a Conta Movimento;

c) providenciar, a pedido da INSTITUIÇÃO, a regularização de depósitos efetuados em conta de projeto diferente daquele objeto de
doação/patrocínio (estorno), nos casos em que o Termo de Compromisso ainda não tenha sido firmado e os recursos não tenham sido transferidos da
Conta Captação para a Conta Movimento;

d) notificar a INSTITUIÇÃO PROPONENTE quando da necessidade de recolhimento de saldos existentes na Conta Captação e na Conta
Movimento, para a Conta Única do Tesouro Nacional, nos termos do artigo 60 do Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de
setembro de 2017;

e) inabilitar a INSTITUIÇÃO PROPONENTE, por até 03 (três anos), em caso de execução de má qualidade ou de inexecução parcial ou
incompleta das ações e serviços previstos no projeto;

f) publicar, em meio oficial, com o respectivo prazo, a inabilitação da INSTITUIÇÃO PROPONENTE para participar do PRONON;

g) monitorar, acompanhar e avaliar os projetos, a sua execução físico-financeira, inclusive por meio de visitas técnicas, bem como analisar
as respectivas prestações de contas, de acordo com as regras e critérios estabelecidos por meio do Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº
5, de 28 de setembro de 2017, nas disposições normativas supervenientes, em especial as que regem a matéria, e nos termos da Cláusula Sexta deste
instrumento;

h) adotar as medidas necessárias para o aperfeiçoamento e para o desenvolvimento do Programa Nacional de Apoio à Atenção Oncológica,
especialmente quanto ao processo de monitoramento, acompanhamento, avaliação e prestação de contas dos projetos;

i) elaborar e divulgar relatório de avaliação e acompanhamento das ações e serviços no âmbito do PRONON, nos termos do §3º do art. 8º
da Lei nº 12.715, de 2012; e

j) publicar, em meio oficial, os atos administrativos decorrentes das análises efetuadas no âmbito do PRONON.

 

II - A INSTITUIÇÃO PROPONENTE

 

a) conhecer a legislação referente ao benefício fiscal pretendido e sobre as normas relativas à utilização de recursos públicos e respectivos
regulamentos;

b) omitir-se a executar recursos em montante superior ao valor disposto na Cláusula Primeira, salvo os recursos oriundos de aplicações
financeiras, em consonância com a Cláusula Sexta;

c) emitir, nos prazos legais, recibo para cada um dos depósitos efetuados na Conta Captação, com especificação do valor, da data e do
depositante, em três vias, sendo uma para o depositante, outra para o Ministério da Saúde e a terceira para controle da própria instituição proponente,
devendo a instituição encaminhar ao Ministério da Saúde no prazo de 20 (vinte) dias, os números de ordem discriminados e os valores dos recibos
emitidos, juntamente com seus recibos;

d) desenvolver e executar o projeto de acordo com o objeto e os valores aprovados na portaria de aprovação de projetos e autorização
para captação de recursos, conforme disposto na Cláusula Primeira;

e) desenvolver e executar o projeto rigorosamente na forma e nos prazos estabelecidos no plano de trabalho aprovado pelo MINISTÉRIO;

f) desenvolver e executar o projeto em consonância com o Plano Nacional de Saúde, com as diretrizes do Ministério da Saúde e com as
ações e os serviços de atenção oncológica;

g) executar as ações e serviços no âmbito do PRONON de modo que não compreendam, interfiram ou prejudiquem o quantitativo
executado ou em execução por meio de contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados com os órgãos e entidades integrantes do Sistema
Único de Saúde, tampouco os relacionados à obtenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social de que trata a Lei Complementar nº
187, de 16 de dezembro de 2021;

h) aplicar os recursos captados exclusivamente na consecução do objeto do projeto, comprovando seu bom e regular empregos, bem como
os resultados alcançados;

i) destinar os recursos da Conta Movimento exclusivamente ao pagamento das despesas constantes no projeto aprovado, devendo sua
movimentação realizar-se por meio de qualquer operação bancária autorizada pelo Banco Central do Brasil, desde que fique identificada sua destinação
e, no caso de pagamento, o credor, estando vedado, em qualquer hipótese, o saque em espécie;

j) emitir os documentos comprobatórios das despesas única e exclusivamente em nome da INSTITUIÇÃO PROPONENTE;

k) registrar o número do processo administrativo referente ao projeto aprovado no âmbito do PRONON em todos os documentos que
comprovem as suas despesas;

l) executar qualquer tipo de despesa/custos referente ao seu projeto somente em data posterior à celebração deste Termo;

m) prestar contas dos valores captados, depositados e aplicados, bem como dos resultados do projeto, de acordo com as regras e critérios
estabelecidos no Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, nas disposições normativas supervenientes, em
especial as que regem a matéria, e nos termos da Cláusula Nona deste instrumento;

n) estar ciente que a incorreta utilização dos recursos da renúncia fiscal sujeita a INSTITUIÇÃO PROPONENTE às sanções previstas na Lei nº
12.715, de 17 de setembro de 2012, no Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, no Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de
setembro de 2017, normas supervenientes e demais ações ou sanções previstas neste instrumento, sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis;

o) apresentar, sempre que solicitado pelo MINISTÉRIO, informações ou detalhamento referente aos projetos, suas prestações de contas
com documentação comprobatória, os contratos relacionados ou ações a eles vinculados;

p) atender às solicitações de informações, reparos, alterações, substituições ou regularizações de situações apontadas, no prazo
estabelecido pelo MINISTÉRIO;

q) manter atualizados os dados cadastrais junto ao MINISTÉRIO;

r) registrar, quando for o caso, os procedimentos ambulatoriais e hospitalares no sistema de Conjunto Mínimo de Dados da Atenção à
Saúde (CMD);

s) dar publicidade, na promoção e divulgação do projeto, ao apoio do MINISTÉRIO;

t) inserir o logotipo do MINISTÉRIO em material de divulgação e apresentação dos produtos vinculados ao projeto;
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u) manter à disposição do MINISTÉRIO, o conjunto de documentos relacionados ao projeto em questão, pelo prazo mínimo de 05 (cinco)
anos após a sua finalização;

v) permitir e facilitar aos representantes do MINISTÉRIO o acesso a toda documentação, dependências e locais do projeto, a fiscalização
por meio de auditorias, vistorias in loco e demais diligências de acompanhamento.

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. A INSTITUIÇÃO PROPONENTE não poderá ressarcir-se de despesas efetuadas em data anterior à celebração
deste Termo, exceto para captação de recursos e elaboração de projetos.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Os recursos oriundos de captações não autorizadas, realizadas fora do prazo ou do valor definido na portaria de
autorização, respeitado o limite de até 20% de captação a maior regulamentado pelo art. 59 do Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5,
de 28 de setembro de 2017, serão desconsiderados para sua utilização no projeto elencado na Cláusula Primeira, devendo a INSTITUIÇÃO PROPONENTE
recolhê-los para a Conta Única do Tesouro Nacional, sem prejuízo ao incentivador quanto ao benefício fiscal.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. Fica estabelecido que as obrigações legais decorrentes de eventuais contratações, celebração de convênios ou
outras formas de ajuste, necessárias à consecução do objeto do projeto são de inteira responsabilidade da INSTITUIÇÃO PROPONENTE, não possuindo
assim qualquer vínculo com o MINISTÉRIO.

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA REGULARIDADE FISCAL, TRIBUTÁRIA E COM A SEGURIDADE SOCIAL

 

A INSTITUIÇÃO PROPONENTE deverá manter regularidade fiscal, tributária e com a seguridade social por todo o período de execução dos
projetos, podendo o MINISTÉRIO exigi-la a qualquer tempo.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. A regularidade será comprovada por meio de consulta ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), ao
Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), e à Certidão Negativa Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União: da
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, do Cadastro de Entidades Privadas Sem Fins Lucrativos Impedidas (CEPIM) e do Cadastro Informativo de
Créditos não Quitados do Setor Público Federal (CADIN).

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Na impossibilidade de o MINISTÉRIO obter as certidões de que trata o caput deste artigo, será solicitado o seu
envio pela INSTITUIÇÃO PROPONENTE, que terá o prazo máximo de 20 (vinte) dias para o atendimento da diligência.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA.  Constatada a irregularidade fiscal, tributária e/ou com a seguridade social da INSTITUIÇÃO PROPONENTE, o
MINISTÉRIO poderá solicitar o bloqueio, junto ao banco oficial, da Conta Captação e/ou da Conta Movimento.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA AUTORIZAÇÃO AO ACESSO E À MOVIMENTAÇÃO FINANCEIRA DAS CONTAS

 

O MINISTÉRIO fica autorizado a acessar os saldos e extratos das Contas Captação, Contas Movimento e Contas Investimento das Aplicações
Financeiras do Projeto, em caráter irrevogável e irretratável, com a finalidade de resguardar a correta aplicação dos recursos captados, de acordo com a
finalidade pública a que se destina.

SUBCLÁUSULA ÚNICA. O MINISTÉRIO não divulgará quaisquer informações contidas nas transações bancárias colocadas à sua disposição,
de modo a manter o sigilo bancário, a privacidade em face de servidores, prestadores de serviço e outras pessoas integrantes do MINISTÉRIO, que não
sejam usuários.

 

CLÁUSULA QUINTA – DA POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

 

Os recursos depositados/creditados na Conta Captação e na Conta Movimento serão aplicados pelo banco oficial mediante solicitação da
INSTITUIÇÃO PROPONENTE no ato da regularização da conta, não sendo imputada ao banco nenhuma responsabilidade caso a aplicação não seja
realizada por ausência de autorização por parte da INSTITUIÇÃO PROPONENTE.

SUBCLÁUSULA ÚNICA. Os rendimentos obtidos em função de aplicação financeira dos recursos no mercado financeiro, a qual será feita
obrigatoriamente em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou em operação de mercado aberto, lastreada em título da dívida pública federal,
deverão ser utilizados exclusivamente nas ações do projeto aprovado, estando sujeitos à prestação de contas.

 

CLÁUSULA SEXTA – DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE CONTAS

 

O monitoramento, avaliação e prestação de contas do projeto deverá seguir o disposto na Lei n° 12.715, de 17 de setembro de 2012, no
Decreto nº 7.988, de 17 de abril de 2013, no Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de 28 de setembro de 2017, nas demais normas
aplicáveis em vigor, nas disposições normativas supervenientes, em especial as que regem a matéria, e nos seguintes termos:

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA.  Será responsabilidade da INSTITUIÇÃO PROPONENTE comprovar a correta aplicação dos recursos financeiros
recebidos ao final do desenvolvimento das ações e serviços realizados no âmbito dos projetos ou anualmente, se o projeto for executado em período
superior a 1 (um) ano.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA.  As doações captadas pela INSTITUIÇÃO PROPONENTE são recursos públicos e estão sujeitas a
acompanhamento, prestação de contas e avaliação técnica, podendo ensejar a instauração de Tomada de Contas Especial, quando houver a não aplicação
sem justa causa ou aplicação incorreta desses recursos.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. O relatório de execução do projeto, equivalente à prestação de contas, conterá informações sobre o conteúdo e
o valor das atividades previstas e executadas, bem como demais informações acerca do desempenho físico-financeiro do projeto em relação ao
respectivo plano de trabalho aprovado pelo Ministério da Saúde.

SUBCLÁUSULA QUARTA. Os relatórios serão acompanhados de demonstrações contábeis e financeiras, submetidas a parecer conclusivo de
auditoria independente, realizada por instituição credenciada perante o respectivo conselho regional de contabilidade.

SUBCLÁUSULA QUINTA. As demonstrações contábeis do projeto e o relatório de auditoria serão apresentados anualmente até o dia 30 de
abril de cada ano de execução do projeto, juntamente com o relatório de execução, bem como no ano seguinte ao último exercício fiscal em que houve
execução do projeto, devendo ser instruídos com os seguintes documentos:
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I - relatório de cumprimento do objeto, em que serão discriminados os resultados esperados e atingidos, os objetivos previstos e
alcançados e os custos estimados e reais;

II - relatório final de execução físico-financeira;

III - relatório de execução de receitas e despesas;

IV - relação de pagamentos;

V - cópia do extrato da conta bancária específica, desde o dia do recebimento dos recursos até a data do último pagamento;

VI - demonstrativo de rendimentos das aplicações;

VII - comprovante de recolhimento dos recursos não aplicados, mediante Guia de Recolhimento da União (GRU), quando houver;

VIII - cópia dos documentos comprobatórios das despesas da prestação de contas;

IX - relação de bens adquiridos ou produzidos com recursos do PRONON; 

X - fotografias e reportagens que comprovem a execução do projeto;

XI - relação de equipamentos e materiais permanentes adquiridos para as atividades do projeto, contendo o número e/ou identificação do
projeto e controlados em inventário físico específico;

XII - informações lançadas no CMD, quando necessárias; e

XIII - comprovante de encerramento da Conta Movimento.

SUBCLÁUSULA SEXTA. Os originais dos documentos comprobatórios das receitas e despesas da prestação de contas deverão ser
arquivados na sede do proponente por, no mínimo, 5 (cinco) anos após a aprovação da prestação de contas e permanecerão à disposição do Ministério
da Saúde e dos demais órgãos de controle interno e externo.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA. A apuração de eventuais ajustes contábeis no projeto observará a vigência do termo de compromisso em que está
inserido, não sendo permitido remanejamento de saldo financeiro ou de qualquer outro recurso para eventual termo de compromisso subsequente.

SUBCLÁUSULA OITAVA. A Secretaria do Ministério da Saúde que emitiu o parecer técnico conclusivo favorável à aprovação do projeto
realizará a análise das atividades executadas, com emissão de parecer conclusivo do relatório em até 150 (cento e cinquenta) dias, contados da data de
recebimento.

SUBCLÁUSULA NONA. Para fins de elaboração do parecer técnico conclusivo de que trata este artigo, o órgão competente do Ministério da
Saúde poderá solicitar quaisquer informações e diligências necessárias à instituição participante, que responderá em até 15 (quinze) dias contados de sua
notificação, por meio de correio eletrônico, caso em que o prazo previsto na Subcláusula Oitava ficará suspenso até a data de recebimento dessas
informações.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA. A ausência de manifestação da instituição proponente no prazo previsto na Subcláusula Oitava poderá implicar a
reprovação tácita do relatório.

SUBCLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. A instituição prestará contas ao Ministério da Saúde, do fim de cada exercício até o dia 30 de abril do
ano subsequente, juntamente com o relatório de execução do objeto e o relatório de execução financeira, bem como no ano seguinte ao último exercício
fiscal em que houve de execução do projeto, para fins de avaliação do cumprimento das metas do objeto.

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA TITULARIDADE DOS BENS PATRIMONIAIS E RESERVA DE PROPRIEDADE INTELECTUAL

 

A titularidade dos direitos patrimoniais advindos das pesquisas científicas, dos programas desenvolvidos, bem como os resultados
tecnológicos decorrentes de projeto de apoio que envolvam a realização de pesquisas clínicas, epidemiológicas e experimentais no âmbito do PRONON,
serão, ao final deste, do MINISTÉRIO, que disponibilizará Termo de Autorização de Uso:

a) os bancos de dados provenientes do projeto deverão garantir o sigilo e a confidencialidade dos sujeitos de pesquisa envolvidos, bem
como obedecer aos demais requisitos previstos nas normas vigentes de ética em pesquisa;

b) os recursos materiais instrucionais decorrentes do projeto deverão ser disponibilizados na rede mundial de computadores para
entidades públicas e privadas, sem fins lucrativos e certificadas como beneficentes, mediante licença de uso;

c) a divulgação e a publicidade dos produtos decorrentes da realização do projeto deverão ser previamente aprovadas pelo MINISTÉRIO,
bem como deverão conter menção à parceria firmada com o mesmo, no âmbito do PRONON;

d) a publicação resultante do projeto, bem como seus produtos de divulgação, deverão seguir a política editorial do MINISTÉRIO; e

e) todos os produtos didáticos, editoriais e de divulgação desenvolvidos no âmbito dos projetos deverão ser disponibilizados na Biblioteca
Virtual em Saúde do MINISTÉRIO (BVS- MS), de forma gratuita e em texto integral, de acordo com os critérios da política editorial do MINISTÉRIO, no
prazo de até 01 (um) ano após o encerramento do projeto. A impossibilidade de cumprimento deste prazo deverá ser formalmente justificada pela
INSTITUIÇÃO PROPONENTE, cabendo ao MINISTÉRIO acatar ou não a justificativa, no prazo máximo de sessenta dias. Vencido o prazo de 01 (um) ano e
caso não seja acatada a justificativa, a INSTITUIÇÃO PROPONENTE terá o prazo de trinta dias, a partir do recebimento da notificação, para o cumprimento
da obrigação.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Caso o projeto envolva a aquisição ou produção de equipamentos e/ou materiais permanentes com recursos
captados por meio do PRONON, o equipamento e/ou material permanente será revertido, ao final do projeto, mediante doação, ao patrimônio do ente
federativo que anuiu com a realização do projeto.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. A documentação comprobatória da formalização da doação referida na subcláusula anterior deverá ser
encaminhada ao Ministério da Saúde juntamente com o relatório final de execução do projeto.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. Caso constate o não cumprimento da subcláusula anterior, o MINISTÉRIO notificará a INSTITUIÇÃO
PROPONENTE, que terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para o saneamento, sem o que, não será considerado encerrado o presente instrumento.

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS DADOS E INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS

 

A execução do projeto integrante do presente Termo, caso preveja a transferência de dados dos sistemas nacionais de informação do
MINISTÉRIO (partícipe divulgador) à INSTITUIÇÃO PROPONENTE (partícipe receptor), será regida pelas regras e obrigações estabelecidas nesta cláusula,
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sobretudo no tocante a informações confidenciais e dados sensíveis, nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011 e da Lei nº 13.709, de 14
de agosto de 2018.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA – DAS DEFINIÇÕES.

a) Denomina-se informação sigilosa aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de sua imprescindibilidade
para a segurança da sociedade e do Estado;

b) Informações Confidenciais não devem incluir informações que:

i. já eram de conhecimento do partícipe receptor antes da divulgação da informação;

ii. estejam ou tenham entrado em domínio público sem violação do presente Termo ou conduta ilícita do partícipe receptor;

iii. tenham sido legitimamente recebidas por um terceiro partícipe sem violação do presente Termo;

iv. tenham sido aprovadas para liberação por autorização por escrito da parte divulgadora; ou

v. cuja divulgação seja exigida mediante ordem final e definitiva de um órgão governamental ou tribunal competente, desde que o
partícipe divulgador tenha sido devidamente informado da pendência e que tenha tido oportunidade para contestá-la.

c) Entende-se por dados sensíveis aqueles que estiverem em conformidade à Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA.  A responsabilidade assumida pela INSTITUIÇÃO PROPONENTE, quanto à confidencialidade dos dados, é
extensiva a terceiros que venham a ser subcontratados nos projetos, que deverão, previamente, concordar com as condições, levadas a termo.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. As obrigações referidas no caput da CLÁUSULA OITAVA se aplicam a todo dado confidencial e proprietário
divulgado pelos partícipes entre si, incluindo, sem limitação, todos os preços, listas de endereços, dados de propriedade industrial, modelo(s) de dados,
integradores de dados, regras de negócio e quaisquer adaptadores relacionados, projetos de produtos, capacidades, especificações, código de
programação, sistema de software e processos, informações sobre técnicas, negócios, planos de marketing e estratégias de produtos atuais e futuros,
qualquer relatório de análise ou resultados de testes de qualquer produto, bem como a identidade dos atuais e potenciais clientes, provedores de dados
e fornecedores.

SUBCLÁUSULA QUARTA. Cada um dos partícipes deve assegurar que qualquer Dado Sensível esteja criptografado em nível tal que a parte
possa aceitar e transmitir ou dividir em dois ou mais arquivos físicos ou de dados, conforme o caso, com as chaves de identificação fornecidas ao
partícipe receptor de tal forma que nenhum arquivo em si contenha Dados Sensíveis previamente à transmissão ou expedição de tais Dados Sensíveis ao
outro partícipe, por meio de uma rede pública ou em meios físicos.

SUBCLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES COMUNS.

a) Os partícipes concordam em manter as Informações Confidenciais em estrita confidencialidade e a não divulgar tais Informações
Confidenciais a nenhum terceiro partícipe ou a usá-las para nenhum propósito que não aqueles autorizados pela outra parte;

b) Os partícipes concordam que irão empregar todas as medidas razoáveis para proteger as Informações Confidenciais da outra parte de
divulgação desautorizada ou inadvertida, incluindo sem limitação todas as medidas que os partícipes adotariam para proteger suas próprias informações
que consideram proprietárias;

c) Os partícipes devem divulgar as correspondentes Informações Confidenciais apenas para aqueles funcionários e subcontratados que
tenham a necessidade de tomar conhecimento e somente na extensão necessária para possibilitar aos partícipes executarem adequadamente suas
respectivas responsabilidades para com a outra e, no caso de qualquer teste de produto, somente para aqueles empregados que estejam diretamente
envolvidos com o teste de tal produto;

d) Nenhum dos partícipes deve usar as Informações Confidenciais da outra parte para o benchmark de tais Informações Confidenciais
contra produtos ou serviços oferecidos por terceiros (incluindo, sem limitação, produtos e/ou serviços oferecidos por subcontratados ou terceiros
prestadores de serviço do partícipe receptor);

e) Os partícipes comprometem-se a assegurar o cumprimento individual de seus respectivos funcionários com os termos do presente
termo.

SUBCLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA INSTITUIÇÃO PROPONENTE.

a) As Informações Confidenciais não devem ser traduzidas em outro formato ou idioma, descompiladas ou submetidas à engenharia
reversa sem o consentimento prévio do partícipe divulgador;

b) Nenhuma cópia das Informações Confidenciais deverá ser feita pelo partícipe receptor, exceto quando necessária para a execução de
serviços relativos às Informações Confidenciais de acordo com a solicitação do partícipe divulgador;

c) Mediante solicitação por escrito do partícipe divulgador, a qualquer momento, o partícipe requerido, por opção do partícipe divulgador,
deve destruir ou devolver ao partícipe divulgador todas as fitas, disquetes ou outra mídia na qual as Informações Confidenciais do partícipe divulgador
estejam armazenadas, e todas as respectivas cópias, se houver;

d) Caso seja solicitada pelo partícipe divulgador a destruição de qualquer Informação Confidencial, o partícipe receptor deve, dentro de 5
(cinco) dias úteis após a destruição, entregar ao partícipe divulgador um documento certificando que a destruição foi realizada; e

e) O partícipe receptor ou terceiros subcontratados devem manter obrigação de proteger a confidencialidade de todo dado e Informação
Confidencial, mesmo após a rescisão do Termo de Compromisso, não podendo tais dados confidenciais serem revelados em nenhuma hipótese, em
especial, aqueles considerados Dados Sensíveis.

SUBCLÁUSULA SÉTIMA. Cada partícipe deve ser considerado como depositário dos dados e Informações Confidenciais, incluindo todas as
patentes, direitos autorais, desenhos, mask work, marca, marca de serviço, segredos comerciais e quaisquer outros direitos de propriedade e interesses
nela, e tanto a INSTITUIÇÃO PROPONENTE quanto o MINISTÉRIO concordam que nada contido neste Termo de Ajuste deve ser interpretado como
concessão de direitos, por licença ou outro, a qualquer Informação Confidencial divulgada nos termos do presente Termo.

SUBCLÁUSULA OITAVA. Fica estabelecido que caso haja qualquer divulgação de informação confidencial causada, seja por ação ou por
omissão da INSTITUIÇÃO PROPONENTE, não poderá ser atribuída ao MINISTÉRIO nenhuma responsabilidade perante terceiros prejudicados, sendo de
inteira responsabilidade da INSTITUIÇÃO PROPONENTE a reparação.

SUBCLÁUSULA NONA. O MINISTÉRIO ao ter conhecimento da divulgação de qualquer informação confidencial ainda que seja parcial, a fim
de atenuar eventual prejuízo e ou nova ocorrência, na razão das consequências que naquele ou nesse caso vierem a ocorrer, notificará a INSTITUIÇÃO
PROPONENTE para proceder:

a) no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a correção dos motivos que resultaram na falta; e

b) a eventual reparação, quando for o caso, sob pena de, em assim não procedendo, ficar caracterizado como motivo para a suspensão ou
encerramento da execução do respectivo projeto.
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CLÁUSULA NONA – DAS VEDAÇÕES

 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. É vedado ao MINISTÉRIO:

a) alterar o objeto, total ou parcialmente, do projeto vinculado a este termo sem a anuência expressa da INSTITUIÇÃO PROPONENTE; e

b) deixar de se manifestar frente à solicitação de informações ou sobre informe produzido pela INSTITUIÇÃO PROPONENTE conforme
prazos estabelecidos nas normas regulamentadoras, de acordo com a natureza da solicitação.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. É vedado à INSTITUIÇÃO PROPONENTE:

a) executar ações e serviços no âmbito do PRONON de modo que compreendam o quantitativo executado ou em execução por meio de
contratos, convênios e instrumentos congêneres firmados com os órgãos e entidades integrantes do Sistema Único de Saúde, tampouco os relacionados à
obtenção do Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social de que trata a Lei n° 12.101, de 2009, nos termos do § 2° do art. 4° do Decreto
7.988, de 17 de abril de 2013;

b) transferir a terceiros a gestão ou a execução do projeto;

c) transferir a terceiros obrigações ora assumidas sem prévia autorização do MINISTÉRIO;

d) repassar a terceiro os produtos adquiridos e/ou desenvolvidos em razão do presente termo, ou parte deles, sem prévia autorização do
MINISTÉRIO, ressalvada a obrigação de reverter ao patrimônio do ente federativo que anuiu com o projeto os equipamentos e/ou materiais
permanentes, ao final do projeto;

e) executar despesas para outra finalidade que não seja exclusivamente o pagamento das despesas constantes no projeto aprovado;

f) executar despesas em data anterior à celebração do presente Termo;

g) executar despesa em data posterior à vigência do projeto;

h) conceder a patrocinador ou doador vantagem de qualquer espécie ou bem em razão da doação; e

i) utilizar o projeto com intuito lucrativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PUBLICAÇÃO

 

Este Termo terá prazo máximo de vigência igual ao prazo de início da vigência do projeto até a última apresentação das demonstrações
sobre a execução do objeto, dos aspectos contábeis e do parecer conclusivo, nos termos do Anexo LXXXVI-A à Portaria de Consolidação GM/MS nº 5, de
28 de setembro de 2017.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA.  O desbloqueio dos recursos financeiros depositados na Conta Captação para fins de início da execução do
projeto será condicionado à assinatura e publicação do termo de compromisso.

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Nos Projetos que não envolverem a captação de recursos financeiros, o prazo para execução do projeto tem
início a partir da publicação do presente Termo de Compromisso.

SUBCLÁUSULA TERCEIRA. O Ministério da Saúde poderá prorrogar, por ofício, a vigência deste Termo de Compromisso quando for dada
causa ao atraso na liberação dos recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS ADITAMENTOS

 

O presente Instrumento poderá ser aditado, com a devida justificativa, caso sejam identificadas novas responsabilidades de mútuo
interesse.

SUBCLÁUSULA ÚNICA. Durante o prazo de vigência deste Termo, estabelecido na CLÁUSULA DÉCIMA, o projeto a ele vinculado poderá ter
seu valor e prazos alterados, havendo solicitação tempestiva da INSTITUIÇÃO PROPONENTE e concordância do MINISTÉRIO, conforme definido em ato
normativo.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO

 

O presente Termo poderá ser rescindido: mediante notificação formal e fundamentada; pela superveniência de norma legal ou fato
administrativo que o torne formal ou materialmente inexequível; pelo descumprimento de qualquer de suas cláusulas; por infração legal, mediante aviso
prévio, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, permanecendo os partícipes responsáveis pelas obrigações e ou condições pactuadas, exigíveis até a
data da efetiva rescisão, independentemente de interpelação ou notificação judicial ou extrajudicial.

  SUBCLÁUSULA ÚNICA. A entidade se compromete a restituir integralmente os recursos recebidos, acrescidos de atualização monetária e
demais encargos, em caso de:

i. descumprimento das cláusulas deste termo de compromisso;

ii. infração legal;

iii. ocorrência de fraude ou desvio de finalidade; e

iv. ausência de prestação de contas, aprovação de prestação de contas com ressalvas, ou reprovação de contas.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS

 

Fica estabelecido que, caso venha ocorrer algum fato não previsto neste Instrumento, os chamados casos omissos, estes deverão ser
resolvidos entre os partícipes, respeitados:

a) o estabelecido em suas cláusulas;
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b) a legislação citada no preâmbulo deste e demais normas reguladoras da matéria, inclusive as editadas após a sua assinatura, neste caso,
apenas quanto aos aspectos formais e desde que não prejudique o direito adquirido; e

c) os preceitos de direito público, aplicando-se-lhes supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO

 

Fica estabelecido, caso venha a ocorrer a não observância dos termos acordados neste instrumento, que caberá suspensão ou
cancelamento da execução do projeto, respeitada a ampla defesa e contraditório, respondendo a INSTITUIÇÃO PROPONENTE por todos os gastos
efetivados bem como pelas demais consequências decorrentes, conforme legislação aplicável para cada caso.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Fica eleito o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja,
para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Termo de Compromisso.

 

 

Assinatura eletrônica
JULIANA DA SILVA PINTO CARNEIRO

Secretária-Executiva Adjunta

Assinatura eletrônica
RODRIGO ANDRE SEIDEL

Presidente

 

Documento assinado eletronicamente por Rodrigo André Seidel, Usuário Externo, em 22/05/2026, às 11:30, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de Março de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Juliana da Silva Pinto Carneiro, Secretário(a)-Executivo(a) Adjunto(a), em 25/05/2026, às 18:03, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º, do art. 4º, do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020; e art. 8º, da Portaria nº 900 de 31 de
Março de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.saude.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0055355883 e o código CRC 5DC617BD.

Referência: Processo nº 25000.161999/2024-79 SEI nº 0055355883
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